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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 



Indico ao Prefeito Municipal DR. FERNANDO GALVÃO MOURA que seja tomada as providências necessárias no sentido de enviar a Edilidade Projeto de Lei alterando a referência do “OPERADOR DE RAIO X” de “6” para “10”, que passará de R$ 1.166,90 para R$ 1.466,79. Solicita, ainda, que viabilize a concessão de pagamento de ADICIONAL, não apenas de INSALUBRIDADE pela exposição a agentes biológicos, mas também de PERICULOSIDADE pela exposição à radiação ionizante proveniente do aparelho de raio-x.
Justificativa

A presente proposição visa solicitar providências no sentido de proceder a alteração da referência dos servidores lotados na função de OPERADOR DE RAIO X, de “6” para “10”, bem como da observância de que se trata de “atividades de risco” e “cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”.
O piso salarial para o Operador de Raio X no Estado de São Paulo fixado para este ano de 2019 é de R$ 2.240,33, acontece que hoje os mesmo na referência “6” percebem R$ 1.166,90, e seu enquadramento na referência “10” seria de R$ 1.466,79, ou seja o acréscimo seria de tão somente R$ 300,00.
Tratando-se de profissional possuidor de formação técnica, o acréscimo de R$ 300,00 para cada profissional é insignificante para a Prefeitura Municipal, porém representaria reconhecimento do servidor e lhe permitiria pequena melhoria em seu rendimento.

Além disso, a categoria tem direito ao pagamento de ADICIONAL DE INSALUBRIDADE e PERICULOSIDADE. O inciso XXIII do artigo 7º da CF/88, que justamente assegura a percepção de adicionais, não faz nenhuma restrição a respeito da sua cumulação.
Nota-se que no texto constitucional expressa que são direitos dos trabalhadores, sem nenhuma ressalva quanto a cumulação, deixando claro que visando a melhoria de vida dos trabalhadores devem sim ser receber por tais adicionais caso labore nessas situações.
Além disso, as Convenções nº 148 e 155 da Organização Internacional do Trabalho, ratificadas pelo Brasil, também determinam que devam ser considerados os riscos para a saúde decorrentes da exposição simultânea a diversas substâncias ou agentes nocivos no ambiente de trabalho, com o emprego de medidas que garantam a sua redução e proteção. 
Ao se tratar do tema, respectivamente, determinam que:

Art. 8º (OIT 148)

3. Os critérios e limites de exposição deverão ser fixados, completados e revisados a intervalos regulares, de conformidade com os novos conhecimentos e dados nacionais e internacionais, e tendo em conta, na medida do possível, qualquer aumento dos riscos profissionais resultante da exposição simultânea a vários fatores nocivos no local de trabalho.
“Art. 11 (OIT 155). Com a finalidade de tornar efetiva a política referida na presente Convenção, dispõe que:

A autoridade ou as autoridades competentes deverão garantir a realização progressiva das seguintes tarefas: (...), b) a determinação das operações e processos que serão proibidos, limitados ou sujeitos à autorização ou ao controle da autoridade ou autoridades competentes, assim como a determinação das substâncias e agentes aos quais estará proibida a exposição no trabalho, ou bem limitada ou sujeita à autorização ou ao controle da autoridade ou autoridades competentes; deverão ser levados em consideração os riscos para a saúde decorrentes da exposição simultâneas a diversas substâncias ou agentes.”

Entendendo a importância dessas Convenções Internacionais, e para alguns autores com status de norma constitucional, deve-se garantir a melhoria das condições de vida e trabalho em favor do empregado, cumulando assim o que é devido sem se falar em bis in idem, tendo em vista que os ricos à saúde e a integridade física são causados por situações e natureza diversa.
A lógica, nesse contexto, é que, diante de fatos geradores completamente distintos, se o trabalhador estiver exposto a agentes insalubres e também em condições perigosas, dever-lhe-á ser devido tanto o adicional de insalubridade, quanto o adicional de periculosidade uma vez que serve até mesmo de estimulo ao empregador em tentar acabar com os riscos ou pelo menos diminuir de forma significativa.
O § 3º, do Artigo 5​º da Constituição da República Federativa do Brasil, assegura:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
...

§ 3º - Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.”
Podemos citar as atividades de um técnico em radiologia que atende pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, o qual poderia fazer jus a cumulação de adicionais: periculosidade pela exposição à radiação ionizante proveniente do aparelho de raio-x e insalubridade pela exposição a agentes biológicos. 

Conforme se nota nos ensinamentos da Dra. ALICE MONTEIRO DE BARROS (2016 p. 517 - Atualizado por Jessé Alencar): “que, se as condições de trabalho do empregado são duplamente gravosa, é cabível o pagamento dos dois adicionais, pois houve exposição a dois agentes diferentes.” Desta forma, nota-se que são fatores diferentes que ocasiona a exposição do trabalhador a mais de um agente nocivo ou perigoso.
Esses direitos nascem a partir do momento que o trabalhador se expõe às condições especiais de trabalho que podem gerar doenças, dentre outras, como câncer, anemia, manifestações hemorrágicas, conjuntivite, catarata, problemas respiratórios e até infertilidade masculina.
A matéria posta é eminentemente constitucional e depende inicialmente da caracterização da questão controvertida, que se situa em zona cinzenta situada entre o direito do trabalhador (Art. 22, I da CF/88), a organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões (Art. 22, XVI da CF/88) e a regulação do regime jurídico dos servidores municipais da Administração Pública (Art. 39 da CF/88).

Pelo exposto, espero seja recebida a presente propositura e que seja adotada as medidas necessárias para providencias regulamentadora desta proposição.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de Janeiro de 2019.
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